
  
 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL 006/2021 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 12/2021 
 

CONTRATO Nº 14/2021 
 
Contratante: MUNICÍPIO DE POLONI, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 46.608.063/0001-26, estabelecido na Rua José Poloni, nº 274, 
neste município de Poloni, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, WALDENOR MONTANARI JUNIOR, brasileiro, divorciado, inscrito 
no documento de identidade R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 
052.640.098-64, residente na Rua Campos Sales, 198 - Poloni/SP, CEP: 15160-000, de 
ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa 
RAMALHO BOSSO & BOSSO ASSESSORIAL TDA-ME,  inscrição  estadual  nº  
ISENTA CNPJ nº. 10.755.156/0001-36 sediada à Rua 7 de setembro, nº 1.061 - 
Centro,na cidade de Zacarias - SP, neste ato representada por  HELIA BEATRIZ 
BOSSO GARCIA, portador do RG. n° 41.411.330-5 e do CPF/MF. n°370.499.808-70, 
maior, domiciliado e residente na cidade de Zacarias, estado de São Paulo, designada 
de CONTRATADA, se ajustam e contratam de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores e ao Processo de Pregão Presencial 06/2021.  
 
 

-  Constitui  o  objeto  da  presente  licitação,  a:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
ASSESSORAMENTO, PARA VISAR A DIVERSOS PROJETOS QUE O GOVERNO 
FEDERAL VEM DISPONIBILIZANDO PARA A INCLUSÃO EM VÁRIOS 
SEGUIMENTOS DOS MINISTÉRIOS EM GERAL, CADASTRAMENTOS DE 
PROGRAMAS JUNTO AS SECRETÁRIAS ÓRGÃOS ESTADUAIS, DESDE 
LIBERAÇÃO DE PROGRAMA POR MEIO DE CONVÊNIOS E DE PROGRAMAS DE 
INTERESSE DA PREFEITURA, INCLUINDO ANÁLISE DE DOCUMENTOS OFICIAIS, 
CONVÊNIOS INCLUINDO O CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DIÁRIO DOS 
PRAZOS DE VIGÊNCIA DOS CONVÊNIOS E PROGRAMAS PARA EXECUÇÃO DO 
OBJETO PACTUADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE 
DISPONIBILIZAÇÃO PESSOAL MULTIDISCIPLINAR PARA ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
E APOIO AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO E AO PRÓPRIO GESTOR PARA A 
EXECUÇÃO DAS AÇÕES DOS CONVÊNIOS CELEBRADOS E PROGRAMAS 
DIVERSOS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO COM VISITAS SEMANAL NO SETOR DE 
CONVÊNIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL E ATENDIMENTO A DISTÂNCIA VIA 
TELEFONE, E-MAIL, APLICATIVOS E REDES SOCIAIS. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
1.2 - O Valor Total do presente contrato será de 
R$24.000,00( vinte e quatro mil reais),  deverão  ser  pagos  mensalmente  o  valor  de 
R$ 2.000,00 ( dois mil reais) através da autorização do responsável pela pasta e pela 
emissão da nota fiscal. 

O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da data da 
prestação  dos serviços através da autorização do responsável pela pasta, mediante 
emissão de nota fiscal, empenhada na contabilidade da Prefeitura de Poloni/SP. 

Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 



  
 

 
 

despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer 
ônus para o Município. 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção monetária. 

3.1. O prazo de vigência do contrato, inicialmente será de 12 (doze), meses, a contar 
da assinatura do contrato entre as partes ate 22/02/2022. 

 

4.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos decorrentes da presente 
contratação correrão por conta da dotação orçamentária: Ficha - 24-6 - 
02.020.04.122.003.2.003/339039.00 
 

A rescisão contratual pode ser operada: 
Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos enumerados nos incisos I à 
XII e XVII à XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente,  reduzida  a  termo  no  processo  licitatório,  devendo  a  parte 
interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 
30 (trinta) dias de antecedência. 

A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das 
penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde que 
ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as 
consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8.666/93. 

 

A legislação aplicável à execução deste contrato e especialmente aos casos    omissos, 
em detrimento de qualquer outra, é a Lei nº 8.666/93, e todas as suas alterações 
posteriores. 

Sem  prejuízo  das  demais  disposições  deste  contrato  e  dos  termos  do  Pregão 
n° 006/2021, constituem obrigações da CONTRATADA: 

 Fornecer os Produtos/ Prestar Serviços, nas condições, no preço e no prazo 
estipulados na proposta, não podendo este ser superior ao limite estabelecido na 
Cláusula Segunda deste Contrato. 
 Fazer a entrega dos Produtos/ Prestar Serviços no endereço da Solicitação da 
Gerente da Pasta sem que implique acréscimo no preço constante da proposta. 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia 
anuência do Município. 
 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n°. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO: 

CLÁUSULA QUARTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO: 

CLÁUSULA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 



  
 

 
 

06/2021, durante a execução do contrato. 

Sem prejuízo  das  demais  disposições  deste  contrato  e  dos  termos  do  Pregão 
n°.06/2021, constituem obrigações do Município. 
 Efetuar o pagamento no valor estipulado na Cláusula Segunda. 
 Exigir o cumprimento rigoroso de todas as cláusulas e condições estabelecidas no 
presente contrato. 
 Fiscalizar a execução do objeto contratual, não eximida a CONTRATADA da 
integral responsabilidade pela observância do objeto do presente contrato. 
 Fornecer, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quando solicitada, informações 
formais à CONTRATADA, tendo em vista orientá-la sobre quaisquer dúvidas surgidas 
durante a execução do presente contrato. 

O presente  contrato  não  poderá  ser  cedido  ou  transferido  a  terceiros,  total ou  
parcialmente. 

Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte 
integrante, a Proposta apresentada pela CONTRATADA. 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (Vinte e Cinco 
por Cento) de acordo com o que preceitua o art. 65, parágrafo 1º da Lei Federal nº. 
8666/93. 

 
A rescisão contratual pode ser operada: 
 Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos enumerados nos 
incisos I à XII e XVII à XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 
Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte  
interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 
 A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das 
penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde  
que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as 
consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8.666/93. 

 O   descumprimento   das   condições   estabelecidas   neste   instrumento   
sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n. 10.520/2002 e legislação 
complementar. 
 A CONTRATADA, em conformidade com o Art. 7° da Lei n° 10.520/2002, ficará 
impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 
e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

CLÁUSULA NONA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DO CONTRATO: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES: 



  
 

 
 

fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4º da referida Lei, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e nas demais 
cominações legais, assegurado  o direito à prévia e ampla defesa, se: 
 Recusar-se, injustificadamente, a celebrar este Contrato, se convocada dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

a) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento na execução do objeto deste Contrato; 
c) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
d) Falhar ou fraudar na execução do objeto deste Contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal. 

 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo descumprimento de 
normas de legislação pertinentes à execução do objeto contratual, o MUNICIPIO 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no  
art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, sendo que em caso de multa, esta corresponderá 
a 10 % (dez por cento) do valor contratado. 
As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de 
possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a rescisão do contrato. 
Pela rescisão do contrato pela CONTRATADA, sem justo motivo, será aplicada a 
esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
 A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua 
notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, 
a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada. 
 Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do 
pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados 
administrativa ou judicialmente após a notificação. 

As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis 
Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, 
administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros 
por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das Partes declara que tem e manterá 
até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras 
se obriga a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das 
disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já 
se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer ou prometer 
qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a 
pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou 
decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de 
monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTARTO: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO (DECRETO Nº 1510) 



  
 

 
 

prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus 
sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. A 
comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa 
para a rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e 
danos causados à parte inocente. 
 

 
As partes elegem o Foro desta Comarca de Monte Aprazível, Estado de São Paulo, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
A Sra. Rosangela Perpetuo Uzam de Faria, Chefe de gabinete, designado pelo 
Prefeito Municipal de Poloni, ficará a carga da fiscalização do contrato. 

 
E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este TERMO DE 
CONTRATO, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
 

Prefeitura Municipal de Poloni/SP, 23 de fevereiro de 2021. 
 

 
WALDENOR MONTANARI JUNIOR  

Prefeito Municipal de Poloni 
CONTRATANTE 

RAMALHO BOSSO & ASSESSORIA 
LDTA – ME 

Hélia Beatriz Bosso Garcia  
CONTRATADA  

 
Testemunhas: 
 
Rosangela P. Uzam de Faria  
Testemunha 01 

 
 
 

 
 

Viviane Vale de Melo  
Testemunha 02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI-SP 

CONTRATADO: RAMALHOBOSSO & BOSSOASSESSORIALTDA-ME  
CNPJ: 10.755.156/0001-36 
CONRATO N° 14/2021 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
ELABORAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORAMENTO, PARA VISAR A DIVERSOS 
PROJETOS QUE O GOVERNO FEDERAL VEM DISPONIBILIZANDO PARA A 
INCLUSÃO EM VÁRIOS SEGUIMENTOS DOS MINISTÉRIOS EM GERAL, 
CADASTRAMENTOS DE PROGRAMAS JUNTO AS SECRETÁRIAS ÓRGÃOS 
ESTADUAIS, DESDE LIBERAÇÃO DE PROGRAMA POR MEIO DE CONVÊNIOS E 
DE PROGRAMAS DE INTERESSE DA PREFEITURA 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
 
 
 
 



  
 

 
 

 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

 
 

Poloni-SP.; 23 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura:_____________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura:_______________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura:__________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome e cargo: HELIA BEATRIZ BOSSO GARCIA – Sócia  
CPF: 370.499.808-70 
RG: 41.411.330-5  
Assinatura:__________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome e cargo: WALDENOR MONTANARI JUNIOR – PREFEITO 
R.G. nº 9.568.774-9/SSP/SP, e do CPF/MF sob nº 052.640.098-64 
Assinatura: ______________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POLONI-SP 

CONTRATADA: RAMALHOBOSSO & BOSSOASSESSORIALTDA-ME   

CONTRATO Nº 14/2021. 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
ASSESSORAMENTO, PARA VISAR A DIVERSOS PROJETOS 
QUE O GOVERNO FEDERAL VEM DISPONIBILIZANDO PARA 
A INCLUSÃO EM VÁRIOS SEGUIMENTOS DOS MINISTÉRIOS 
EM GERAL, CADASTRAMENTOS DE PROGRAMAS JUNTO 
AS SECRETÁRIAS ÓRGÃOS ESTADUAIS, DESDE 
LIBERAÇÃO DE PROGRAMA POR MEIO DE CONVÊNIOS E 
DE PROGRAMAS DE INTERESSE DA PREFEITURA  

 
 

Nome WALDENOR MONTANARI JUNIOR 
Cargo Prefeito Municipal 

RG 9.568.774-9 
CPF 052.640.098-64 

Endereço Rua Campos Sales, 198 - Poloni/SP, CEP: 15160-000 
Telefone  

E-mail Pess.  
E-mail Inst. prefeito@poloni.sp.gov.br 

 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

 
 
 

________________________ 
WALDENOR MONTANARI JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
RESPONSÁVEL 

 

Nome LUIZ JOCIMAR DE CARVALHO 
 Cargo CONTADOR 
 Endereço Comercial Setor Rua José Poloni,nº 274 – Centro – CEP 15.160-000 – 

  Telefone e Fax (17) 3819-9900 
e-mail prestacaocontas@poloni.sp.gov.br 
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